
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 104.730 - AL (2018/0285168-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : CRISTIANO HENRIQUE DOS SANTOS  (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE ENTORPECENTE, 
BALANÇA DE PRECISÃO E MUNIÇÕES. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade 
do crime. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do delito. De 
acordo com as instâncias ordinárias, no momento do flagrante, foram 
apreendidos 400g de maconha, balança de precisão e munições de 
calibre 38. Ademais, o recorrente ofereceu resistência no momento da 
prisão, efetuando disparos de arma de fogo contra as autoridades 
policiais. Por fim, ostenta inúmeras passagens pela polícia pela prática 
de outros delitos.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis do recorrente, ainda que 
comprovadas, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

4. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 104.730 - AL (2018/0285168-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : CRISTIANO HENRIQUE DOS SANTOS  (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

CRISTIANO HENRIQUE DOS SANTOS – preso cautelarmente por suposta infração aos 

arts. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006 – contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas (HC n. 0800732-87.2018.8.02.0000) que denegou 

a ordem originária nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 60):

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS, 
APTOS A JUSTIFICAR A SEGREGAÇÃO PROVISÓRIA DO 
PACIENTE, BEM COMO DE AUSÊNCIA DE PERIGO À ORDEM 
PÚBLICA. INOCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA O DECRETO PRISIONAL. 
PACIENTE COM DIVERSAS PASSAGENS PELA POLÍCIA. DELITO 
COMETIDO COM EMPREGO DE ARMA, PONDO A SOCIEDADE 
EM RISCO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1 Presentes a materialidade delitiva e os indícios de autoria, 
evidenciados, respectivamente, pelo auto de apresentação e 
apreensão das drogas em poder do paciente, assim como pelos 
testemunhos dos conduzidos, restam apontados de forma suficiente 
os fatos decorridos pela ação delituosa, aptos a autorizarem a 
decretação da prisão preventiva do paciente, não havendo que se 
falar em embasamento abstrato da decisão.

2 Entendimento jurisprudencial em sintonia com o caso, de forma 
que a manutenção da prisão preventiva se faz necessária quando 
presentes os requisitos da segregação.

3 ORDEM CONHECIDA E, NO MÉRITO, DENEGADA.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, não estarem 

presentes os requisitos autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do 
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CPP, ressaltando que o decreto prisional está fundamentado apenas na gravidade abstrata dos 

delitos.

Diante disso, requer a revogação da prisão preventiva do recorrente.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo improvimento do recurso 

(e-STJ fls. 98/106).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 104.730 - AL (2018/0285168-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, neste recurso, a revogação do decreto prisional do 

recorrente denunciado pela prática de tráfico e associação para o tráfico de entorpecentes.

A prisão preventiva é medida sabidamente excepcional em nosso 

ordenamento jurídico. Deve sempre estar calcada em decisão judicial fundamentada que 

demonstre, objetivamente, a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código 

de Processo Penal, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgR, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

O Tribunal a quo, inclusive citando o decreto prisional, manteve a custódia 

cautelar nos seguintes termos (e-STJ fls. 62/66):

No caso em tela, não obstante as largas argumentações da 
impetrante, não verifico prosperar seu pleito, visto que considero 
que a decisão, objeto da presente análise, não carece de 
fundamentação idônea.

A impetrante argumenta que o referido decisum não teria 
demonstrado fatos concretos e reais, aptos a autorizar a 
segregação cautelar do paciente, visto que fundada na gravidade 
abstrata do delito, o que induziria na sua ilegalidade e conseqüente 
constrangimento ilegal por si vivenciado.

Segundo uma análise dos autos singulares de n° 
0700110-90.2018.8.02.0067, verifica-se que o paciente fora 
flagrado portando 400g (quatrocentos gramas) de maconha, uma 
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parte em bombinhas e outra em tabletes, uma balança de precisão, 
02 (duas) munições intactas de calibre 38, 10 (dez) comprimidos 
Rohypnol e papel seda, conforme auto de apresentação e 
apreensão de fl. 05, o que já sedimenta a materialidade delitiva.

Já a decisão que converteu a prisão em flagrante do paciente em 
preventiva, lavrada em sede de audiência de custódia, conforme fls. 
25/28 dos autos singulares, avaliou os indícios suficientes de 
autoria e da materialidade dos crimes imputados ao paciente, tanto 
pela existência do já referido auto de apresentação e apreensão, 
quanto diante dos testemunhos colhidos perante a autoridade 
policial, findando na indicação dos comandos legitimadores para a 
decretação da sua segregação provisória.

Com o fito de melhor elucidar o feito, observe-se trechos da decisão 
em referência: 

No caso em apreço, a pena privativa de liberdade prevista para o 
delito em tese praticado é superior a 4 anos, razão pela qual é 
possível a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 313, 
inciso I, desde que preenchidos os requisitos contidos nos artigos 
282 e 312 do CPP. Do art. 282 do Código de Processo Penal, 
extraem-se os seguintes comandos legitimadores para aplicação de 
qualquer medida cautelar, quais sejam: 1) necessidade da medida 
para se ver assegurada a aplicação da lei penal, investigação ou 
instrução criminal e ordem social contra a reiteração delitiva (art. 
282, I, CPP); 2) adequação da medida à gravidade do crime, 
circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou 
acusado (art. 282, II, CPP); 3) impossibilidade da substituição da 
medida eventualmente aplicada por outra medida cautelar de menor 
onerosidade (art. 282, § 6o). Tratando-se de restrição da liberdade 
decretada cautelarmente, além da observância do dispositivo legal 
supra mencionado, faz-se necessária a análise do disposto no art. 
312 do Código de Processo Penal, que, em seu texto, reza ser 
imprescindível, para decretação da prisão preventiva, a prova da 
materialidade e indícios suficientes de autoria e a demonstração de 
que a medida é necessária para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal. "Art. 312. A prisão preventiva 
poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria." Conforme se 
verifica na fundamentação constante na mídia em anexa, a prisão 
preventiva se faz necessária para a garantia da ordem pública, por 
conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação 
da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria. POSTO ISSO, com fulcro nos artigos 311, 312 
e 313, todos do CPP, CONVERTO a PRISÃO EM FLAGRANTE de 
Cristiano Henrique dos Santos, devidamente qualificado, em 
PRISÃO PREVENTIVA, mantendo o flagrado recolhido no local em 
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que se encontra.

Ademais, em análise aos depoimentos prestados em sede de 
inquérito policial, observe-se as declarações da testemunha Marta 
Calheiros Moraes Cavalcante (fls. 1/20, a qual afirmou que o 
paciente tentou fugir da guarnição da Polícia Militar quando 
flagrado no ponto de venda de drogas da região:

[...] Recebeu informações do COPOM referente a disparo de arma 
de fogo na região do Cidade Sorriso I, Benedito Bentes 2; Que a 
guarnição, imediatamente, com apoio de mais policiais do 5o BPM, 
foi até o referido local aonde ao passar pela Favelinha Sorriso 
visualizou uma grande movimentação de pessoas entrando e 
saindo; Que a guarnição decidiu adentrar na favela aonde ao 
chegar nas proximidades de um barraco, aparentemente ponto de 
drogas, um indivíduo que estava na porta deste barraco, 
identificado posteriormente por CRISTIANO HENRIQUE DOS 
SANTOS, visualizou a presença da guarnição e tentou se evadir 
deixando cair ao chão um pequeno tablete de maconha, momento 
este em que a guarnição conseguiu captura-lo, já os outros dois 
indivíduos que estavam dentro do barraco conseguiram fugir pelos 
fundos adentrando na mata, inclusive, eles ainda efetuaram disparo 
de arma de fogo contra a guarnição [...](Grifos aditados)

Considero, portanto, que a decisão que decretou a prisão 
preventiva do paciente se trata de medida idônea, tanto por 
encontrar-se devidamente fundamentada, indicando indícios 
suficientes de autoria e materialidade do crime como suporte para 
tanto, quanto diante das provas testemunhais já colhidas em sede 
de inquérito policial, já transcritas, que indicam que o suposto 
modus operandi do agente, o qual, além de tentar evadir-se no 
momento do flagrante, ainda efetuou disparos de arma de fogo 
contra a guarnição.

Ademais, em análise aos autos singulares, já informados, verifico 
nas fls. 11/15 o vasto histórico de passagem do paciente pela 
polícia, tanto pela suposta prática do crime de traficância, datado 
de 16/09/14, 18/09/14, 25/07/16, 11/01/13, quanto por delitos 
outros, tais como de lesão corporal, violação de lugar ou objeto, 
roubo a transeunte e tentativa de furto, o que, ainda que não tenha 
o condão de caracterizar seus maus antecedentes, pode ser 
considerado para a manutenção de sua custódia preventiva. (...)

Com efeito, as circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade 

apreendida de entorpecentes e a forma de acondicionamento, entre outros aspectos, podem 

servir de fundamento para o decreto prisional.

No caso, como se viu da transcrição, a segregação cautelar foi decretada 
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pelo Juízo processante em razão da periculosidade social do recorrente, evidenciada pelas 

circunstâncias concretas do delito.

Conforme o acórdão, no momento do flagrante, foram apreendidos 400g de 

maconha, balança de precisão e munições de calibre 38. Ademais, extrai-se dos autos que o 

recorrente ofereceu resistência no momento da prisão em flagrante, efetuando disparos de 

arma de fogo contra as autoridades públicas. Apresenta, também, diversas passagens pela 

polícia pela prática de outros crimes.

Como se vê, o decisum impugnado encontra suporte na jurisprudência desta 

Corte, segundo a qual "prisão fundamentada na qualidade e quantidade da droga apreendida 

[é] motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de natureza cautelar" 

(AgRg no HC n. 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 

julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015). 

Por tudo isso, entendo que a prisão cautelar do paciente está justificada para 

a garantia da ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO 
E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do recorrente, 
foram apreendidos, em sua residência e em seu estabelecimento 
comercial, 79 porções de cocaína, pesando 123 gramas e uma 
porção maior, com 63 gramas, também de cocaína, uma balança 
de precisão, dinheiro em moedas nacional e estrangeira e uma 
arma de fogo. Tais circunstâncias, além de configurar indícios de 
autoria, nos termos da exigência contida no art. 312 do CPP, 
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justificam o encarceramento cautelar do recorrente, para garantia 
da ordem pública, diante do entendimento consolidado de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos, aliados aos demais apetrechos encontrados, podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

3. Ademais, o recorrente registra anteriores passagens pela Vara 
da Infância e Juventude local e encontra-se respondendo em 
liberdade por ação penal de competência do Tribunal do Júri, o 
que também justifica sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade 
do recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura.

5. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 
89.038/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 24/10/2017, DJe de 31/10/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DE QUE O RECORRENTE É MERO USUÁRIO 
QUE NÃO PODE SER EXAMINADA NA VIA ESTREITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O recurso ordinário em habeas corpus destina-se a fazer cessar 
constrangimento à liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder, possuindo rito célere e cognição sumária, 
exigindo, pois, prova pré-constituída do direito alegado. Dessa 
forma, é inviável examinar questões que demandam dilação 
probatória, como a tese de desclassificação da conduta de 
traficante para usuário.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, 
ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
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decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, verifica-se que a prisão encontra-se justificada para 
a garantia da ordem pública ante as circunstâncias do caso 
concreto, as quais demonstram uma propensão do agente à prática 
delitiva, uma vez que foi apreendida considerável quantidade de 
drogas - 524 gramas de cocaína, dividida em 9 porçoes - e uma 
balança de precisão, somada a isso a notícia de que o recorrente 
registra diversas passagens criminais, com condenação transitada 
em julgado por porte ilegal de arma de fogo, sendo atualmente réu 
em outra ação penal pelo crime de tráfico de drogas, tudo, portanto, 
a evidenciar a periculosidade social do acusado, justificando-se, 
nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a 
ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC 84.838/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
22/8/2017, DJe de 1/9/2017).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

recorrente, tais como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

No sentido do até então exposto, confira-se:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. VEDAÇÃO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. QUANTIDADE DE PORÇÕES DA DROGA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE DO DELITO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
...........................................................................................................
....
3. A quantidade de porções de maconha encontradas em poder do 
paciente, já devidamente embaladas para a venda, além de uma 
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porção maior do mesmo tipo de entorpecente, que poderia ser 
dividida em inúmeras outras partes menores, e o fato de ter sido 
flagrado embalando as drogas para a comercialização, 
demonstram maior envolvimento com a narcotraficância, 
justificando a preservação da segregação.
4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, se 
ainda presentes os motivos para a segregação preventiva.
5. Concluindo as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade da 
preventiva para evitar a reprodução de fatos criminosos, resta 
clara a insuficiência da aplicação das medidas cautelares diversas 
da prisão.
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 317.218/SP, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO – Desembargador Convocado 
do TJ/PE – Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do ora paciente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a natureza e 
quantidade de entorpecente apreendido em seu poder (27 
flaconetes de cocaína) (precedentes).

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 360.803/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 27/9/2016, DJe de 7/10/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/9/2015) – (grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0285168-0 RHC 104.730 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0700110-90.2018.8.02.0067  08007328720188020000  7001109020188020067  
8007328720188020000

EM MESA JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTIANO HENRIQUE DOS SANTOS  (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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